
 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 FAZ - COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 

14.133/2021 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO NACIONAL ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, Órgão  

Público do Poder Executivo Municipal, inscrito no CNPJ nº 27.051.881/0001-26, com sede na Av. 

Murilo Braga, 1887, Centro, Porto Nacional - TO/CEP: 77.500-000, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Compras e Licitações/Comissão de Licitações, torna público que, realizará Chamada 

Pública para Dispensa de Licitação, com critério de julgamento  MENOR PREÇO, nos termos Artigo nº 

75, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto nº 365, de 22 de fevereiro de 2022 e as exigências 

estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 

obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

 03/10/2022, ÀS 08:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 

DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

secretariadecomprasporto@gmail.com 

LINK DO EDITAL: 
https://portonacional.to.gov.br/index.php/cidadao

/dispensa-de-licitacao 

 

  1.0 – DO OBJETO: 

1.1 - Constitui objeto deste edital a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

DIVULGAÇÃO EM CANAL DE TV ABERTA, AFIM DE DIVULGAR A CAMPANHA DE IPTU 

2022, NEGOCIAÇÃO AMIGAVEL E O ITR, QUE DEVE SER REALIZADA PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAZENDA. 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

1.2.4 – ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 

2.0 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 
2.1 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
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dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.1.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.1.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3.0 PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1 O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, 

a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, sendo que as propostas de 

preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico: 

secretariadecomprasporto@gmail.com , ou entregar pessoalmente na Comissão de Licitação do 

município de porto nacional, na Av. Murilo Braga, 1887, centro em Porto Nacional – TO fazendo 

referência a DISPENSA N° 001/2022 FAZ. 

3.2 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

3.2.1 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

3.2.2 Os preços ofertados não poderão exceder os valores, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

interessada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços; 

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

3.5 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6 Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

 

4.0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

4.1 A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 

a partir da data da divulgação no site e no Diário Oficial do Município (DOM), após declarado como 

vencedor o mesmo deverá enviar os documentos de habilitação ao e-mail: 

secretariadecomprasporto@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE 

VALOR Nº 001/2022 FAZ no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

4.2 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à excessão daqueles 

que por sua natureza não contenham validade. 

4.3 Para habilitação desta Dispensa de Licitasão será exigida a seguinte documentação: 

 

4.4. PARA DA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA A VENCEDORA DEVERÁ 

APRESENTAR: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 

para o caso de empresário individual; 

b) Cópia do Documento de Identidade e do CPF dos sócios ou diretores; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
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da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os 

casos de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI; 

d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor 

Individual – MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, caso a Licitante seja sucursal, filial ou agência; 

f) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede da Licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

4.4.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da 

consolidação respectiva. 

 

4.5 PARA A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA A VENCEDORA 

DEVERÁ APRESENTAR: 

a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou 

Distrital; 

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou 

Distrital, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente 

válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de 

inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a 

mesma comprovação na forma da lei. 

 

4.6 PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - A VENCEDORA DEVERÁ 

APRESENTAR: 

4.6.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de Recuperação Judicial ou extrajudicial (na 

forma da lei nº 11101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante, antecedência máxima de 

60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura dos envelopes, quando não constar em seu corpo a 

validade. 

 

4.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.6.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima na prestação do serviço, sendo aceito 

atestados de eventos diferentes (atestado que comprove que já realizou este tipo de objeto – 

eventos), não havendo obrigatoriedade conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

 

4.8 DAS DEMAIS DECLARAÇÕES 

a) DECLARAÇÃO CONJUNTA (modelo Anexo III): 

I. Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade; 

II. Declaração de Atendimento ao Art. 5º da CF; 

III. Declaração de Atendimento Art. 93 da Lei Nº 8.213, de 24 de Julho de 1991; 

IV. Declaração de Sustentabilidade; 

V. Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública; 

VI.Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes, Suspensão Temporária ou Inidoneidade para 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Licitar. 

VII. Declaração de Inexistência de Parentesco. 

4.9 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

5 DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

5.1 O contrato terá a sua vigência adstrita ate 31/12/2022, a partir da data de sua assinatura e 

publicação do extrato do contrato. 

5.2 Os preços não serão reajustados ou repactuados durante a vigência do contrato. 

5.3 Para efeitos de pagamento a nota fiscal deverá ser atestada pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

5.4 A entrega do produto/ ou serviços será acompanhada por fiscal responsável, o qual deverá 

emitir relatório, informado se o produto/ ou serviços recebidos foi bem executado.  

 

6 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

• As inserções ocorrerão de segunda-feira a sexta – feira, nos intervalos comerciais do jornal 

local. 

• Não deve haver interrupções das transmissoes dos videos institucionais.  

• O local de entrega e execução dos serviços será na sede da CONTRATADA, onde os únicos 

custos para a Secretaria Municipal da Fazenda será o da contratação.   

• Fornecimento dos equipamentos e licenças de softwares necessarios para transmissão/ 

divulgação das inserções serão por conta da CONTRATADA.  

• Serviço de manutenção, atualização de versão e suporte técnico necessário para execução dos 

serviços serão por conta da CONTRATADA. 

• A Secretaria Municipal da Fazenda se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem como 

aquele que não esteja dentro do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

• Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Secretaria Municipal da Fazenda 

• O início do fornecimento dos serviços está previsto para agosto - setembro de 2022, com início 

de imediato após conclusão dos tramites legais.  

 

7 DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1 O acompanhamento e fiscalização será efetuado pelo servidor designado pela unidade gestora, de 

acordo com as condições constantes no Termo de Referência, observando-se no que couber ao fiscal, 

às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas a Secretaria Municipal da Fazenda, bem 

como as disposições do art. 120 da Lei 14.133/2021. 

 

8 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto Item 3, será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. A criação dos videos para publicação será a criterio da Contratante.  

O objeto dessa demanda será recebido de forma parcial, sendo executada diariamente, e fiscalizada 

por responsável devidamente autorizado, após conferência do critério quantitativo e qualitativo; 

Não serão aceitos divulgações com menos tempo do que o contratado (30 segundos por inserções) e 

a mesma não deve ser interrompida durante a sua divulgação. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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Caso seja verificada qualquer incompatibilidade/interrupção / redução do tempo do vídeo a inserção 

não será contabilizada como executada, sendo necessário a re-divulgação, e somente após o 

cumprimento dessa etapa, será o contabilizado uma inserção a menos do quantitativo contratado; 

 

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

que se fizerem necessários; 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades; 

 

O recebimento definitivo ocorrerá somente apos verificação das divulgações completa das inserções; 

 

9 CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

9.1 As inserções ocorrerão de segunda - feira a sexta – feira, nos intervalos comerciais do jornal 

local. 

9.2 A SEMF registrará as etapas, os prazos e o detalhamento das entregas e ativação, bem como 

demais informações necessárias da execução dos serviços por parte da CONTRATADA. 

9.3  O local de entrega e execução dos serviços será na sede da CONTRATADA, onde os únicos 

custos para a Secretaria Municipal da Fazenda será o da contratação.   

9.4 Fornecimento dos equipamentos e licenças de softwares necessarios para transmissão/ 

divulgação das inserções serão por conta da CONTRATADA.  

9.5 Serviço de manutenção, atualização de versão e suporte técnico necessário para execução dos 

serviços serão por conta da CONTRATADA. 

9.6 A Secretaria Municipal da Fazenda se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem como 

aquele que não esteja dentro          do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

9.7 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com termo 

de referência e sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com a lei e codigo tributario municipal. 

10.5 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto da 

contratação; 

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da prestação do serviço, além 
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de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela administração da Secretaria Municipal da Fazenda, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados/alimentação; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à entidade municípal ou a qualquer pessoa física, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Fornecer equipamentos, materiais, alimentos e demais itens cumprindo todas as legislações 

vigentes, em relação a qualidade e consumo e demais necessárias. 

11.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; e demais conforme Lei 8.666/93. 

11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.9 Comunicar ao servidor responsavel, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local dos serviços. 

11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do evento. 

11.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde 

terceiros. 

11.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos eventos 

(serviços) e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos execução que fujam às especificações deste TR. 

11.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

domenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

12 DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

13 DAS SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
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ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
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resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

14 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Sceretaria Municipal da Fazenda deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA SUBITEM FICHA FONTE 

16.1633.04.129.1117.2130 

MANUTENÇÃO DA GESTÃO 

FISCAL 

3.3.90.39 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – 

PESSOA 

JURÍDICA 

630 

SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA 

202225

37 

1500000001000

0 Recursos não 

vinculados de 

Impostos - 

PRÓPRIO 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 Será pago em parcelas únicas, porem de acordo as solicitações, através de ordem de 

pagamento, depósito bancário para crédito em nome da CONTRATADA. 

a) O pagamento se dará mediante entrega dos produtos/ ou serviços; 

b) O pagamento referente à nota fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após a data da efetiva 

entrega/atesto pelo competente. 

 

16.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

16.1 Poderá o SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA o revogar o presente Edital da Chamada 

Pública, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

16.2 O SECRETARIO MUNICIPAL DA FAZENDA deverá anular o presente Edital da Chamada 

Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

16.3 A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. 

 

 

Porto Nacional - TO, 26 de Setembro de 2022. 

 

 

 

 

 

LOENIS FERNANDES SIRQUEIRA 

Secretário Municipal da Fazenda 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Conforme capitulo III Das Definições, inciso XXIII Art. 6, Lei 14.133/2021) 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II E III da Lei 14.133/2021 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto capitulo III Das 

Definições, inciso XXIII, Art. 6, Lei 14.133/2021, e será parte integrante do processo administrativo. 

1.2. A Secetaria Municipal da Fazenda de Porto Nacional, pretende contratar empresa especializada 

em  divulgação de videos institucionais em canal de TV aberta , conforme especificações deste termo 

de Referência, com observância do disposto na Lei nº 14.133/2021, e nas demais normas legais e 

regulamentares. 

1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, 

no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas e prazo de 

execução. 

 

2. DO OBJETO: 

2 . 1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência contratação de empresa especializada em                

Divulgação em canal de TV aberta , afim de divulgar a Campanha de IPTU 2022, Negociação 

Amigavel e o ITR, que deve ser realizada pela Secretaria Municipal da Fazenda.  

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT. 

1 

 

Inserções de videos institucionais de 30s em TV Aberta - Campanhas 

de IPTU 2022, Negociação Amigavel e ITR. 

 

Serv. 257 

 

3.1. Da estimativa de preços – Será de acordo preço cotado em mercado.   

3.2. Do pagamento - Será pago em parcelas únicas, porem de acordo as solicitações, 

através de ordem de pagamento, depósito bancário para crédito em nome da 

CONTRATADA. 

a) O pagamento se dará mediante entrega dos produtos/ ou serviços; 

b) O pagamento referente à nota fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após a data da 

efetiva entrega/atesto pelo competente. 

 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

4.1 O contrato terá a sua vigência adstrita ate 31/12/2022, a partir da data de sua assinatura e 

publicação do extrato do contrato. 

4.2 Os preços não serão reajustados ou repactuados durante a vigência do contrato. 

4.3 Para efeitos de pagamento a nota fiscal deverá ser atestada pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

4.4 A entrega do produto/ ou serviços será acompanhada por fiscal responsável, o qual deverá 

emitir relatório, informado se o produto/ ou serviços recebido foi bem executado.  

 

5. DA JUSTIFICATIVA 

(Lei 14.133/21, art. 18º, § 1º, inciso V, Art. 43 incisos III, Art. 170 e Art. 6 incisos XXIII 

alínea ). 

No setor privad0o, o papel do Marketing é mediar à relação conflituosa existente entre o ofertante , 

as organizações e a demanda, os clientes e/ou consumidores com o objetivo de atender as 

necessidades e expectativas dos consumidores por meio de benefícios  compreendidos como 

produtos e/ou serviços  e gerar lucro às organizações.  

No setor público as necessidades e expectativas que precisam ser atendidas são as dos cidadãos, 

também por meio de benefícios, no entanto, estes são formatados em termos de produtos e/ou 
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serviços públicos que visam o desenvolvimento do seu bem-estar econômico e social do cidadão, 

sem auferir lucros por parte das organizações públicas.  

Fazer a população perceber a importância do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU) , Imposto Territorial Rurral( ITR) , pois o mesmo retorna em forma de manutenção de 

serviços básicos, em setores como saúde, educação, habitação e geração de emprego e renda. É 

esse o viés do plano de marketing da Secretaria Municipal da Fazenda da Prefeitura de Porto 

Nacional para divulgação dos prazos estipulados pela SEMF, para que o IPTU seja quitado em dia, e 

com descontos, pelos contribuintes, seja atraves da Campanha do IPTU 2022 ou a Negociação 

Amigavel a qual atende os debitos de anos anteriores, sejam eles  relativos a tributos, taxas 

municipais, multas formais e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, vencidas, 

constituídos, inscritos ou não na dívida ativa.  

A Negociação amigavel  propõe condições para pagamentos que podem chegar até 100% de 

desconto de juros e multas, para pagamentos à vista. 

Informar a população atraves de meios de divulgação , neste caso em iserções divulgadas em TV 

aberta, tem como foco alcança-los , pois a divulgação de vídeos institucionais em tv local abrange 

uma grande parte da população de Porto Nacional e Região, pois há contribuintes que moram nas 

cidades ao redor deste Municipio, e atraves destas inserções os mesmos tambem podem ser 

alcançados. 

Uma vez que a não realização da cobrança de qualquer tributo pode ensejar ajuizamento de Ação 

Civil Pública em face do gestor público, nos termos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

Federal 8.429/92 - LIA 92), fundamentada sob o argumento de improbidade administrativa por 

omissão, desta maneira e necessário que o Municipio procure meios de informar a população das 

negociações que ocorrem, pois estas tambem são uma maneira de cobrança. 

Atraves destas veiculações os contribuintes podem ser alcançados, esta contratação visa o retorno 

financeiro atraves da arrecadação que tende a aumentar com a divulgação destas Campanhas, pois 

estas Campanhas que serão divulgadas tem como foco a quitação de receitas que os contribuintes 

possuem com este municipio, e o fator do desconto e parcelamento é uma oportunidade que 

favorece o contribuinte.  

    O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum. 

    A presente contratação adotará como regime de execução de Empreitada por Preço Global. 

Esta aquisição terá necessidade de Termo Contratual haja visto que as divulgações ocorrerão por um 

periodo.  

 

6. METODOLOGIA 

(Lei Nº 14.133/93, Art. 75, inciso II e III, Art. 81 § 3) 

6.1. A presente contratação será realizada por meio do disposto na legislação vigente concernente 

às contratações públicas, em especial a Lei Federal Nº 14.133/21, Art. 75, inciso II e III, bem como 

normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão as aquisição e prestação de serviços. 

 

Lei 14.133 Art. 75  

§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste 

artigo serão duplicados para compras, obras e serviços 

contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 

qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste 

artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em 

sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

6.2 A metodologia utilizada para realização da contratação em relação aos estudos preliminares 

(fase interna) e                   de responsabilidade da Secretaria Municipal da Fazenda; e ainda o Tipo de 

Contratação, Forma de Pagamento, Vigência do Contrato. 
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7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

• As inserções ocorrerão de segunda - feira a sexta – feira, nos intervalos comerciais do jornal 

local. 

• Não deve haver interrupções das transmissoes dos videos institucionais.  

• O local de entrega e execução dos serviços será na sede da CONTRATADA, onde os únicos 

custos para a Secretaria Municipal da Fazenda será o da contratação.   

• Fornecimento dos equipamentos e licenças de softwares necessarios para transmissão/ 

divulgação das inserções serão por conta da CONTRATADA.  

• Serviço de manutenção, atualização de versão e suporte técnico necessário para execução 

dos serviços serão por conta da CONTRATADA. 

• A Secretaria Municipal da Fazenda se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem 

como aquele que não esteja dentro do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

• Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Secretaria Municipal da Fazenda 

• O início do fornecimento dos serviços está previsto para agosto - setembro de 2022, com 

início de imediato após conclusão dos tramites legais.  

 

8. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima na prestação do serviço, sendo aceito 

atestados de eventos diferentes (atestado que comprove que já realizou este tipo de objeto – 

eventos), não havendo obrigatoriedade conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

8.2 Cópia Contrato Social da empresa; 

8.3 Cópia do RG E CPF dos sócios da empresa 

8.4 Declaração do cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal (proibição 

de trabalho  infantil); 

8.5 Declaração de Inexistência de parentesco ou vínculo empregatício com a municipalidade. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO. 

9.1 O acompanhamento e fiscalização será efetuado pelo servidor designado pela unidade gestora, 

de acordo com as condições constantes no Termo de Referência, observando-se no que couber ao 

fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas  a Secretaria Municipal da 

Fazenda, bem como as disposições do art. 120 da Lei 14.133/2021. 

 

10. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto Item 3, será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. A criação dos videos para publicação será a criterio da Contratante.  

O objeto dessa demanda será recebido de forma parcial, sendo executada diariamente, e fiscalizada 

por responsável devidamente autorizado, após conferência do critério quantitativo e qualitativo; 

 

Não serão aceitos divulgações com menos tempo do que o contratado (30 segundos por inserções) e 

a mesma não deve ser interrompida durante a sua divulgação. 

 

Caso seja verificada qualquer incompatibilidade/interrupção / redução do tempo do vídeo a 

inserção não será contabilizada como executada, sendo necessário a re-divulgação, e somente após 

o cumprimento dessa etapa, será o contabilizado uma inserção a menos do quantitativo contratado; 

 

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários; 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades; 

 

O recebimento definitivo ocorrerá somente apos verificação das divulgações completa das inserções; 

 

11. CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

11.1. As inserções ocorrerão de segunda - feira a sexta – feira, nos intervalos comerciais do jornal 

local. 

11.2. A SEMF registrará as etapas, os prazos e o detalhamento das entregas e ativação, bem como 

demais informações necessárias da execução dos serviços por parte da CONTRATADA. 

11.3.  O local de entrega e execução dos serviços será na sede da CONTRATADA, onde os únicos 

custos para a Secretaria Municipal da Fazenda será o da contratação.   

11.4. Fornecimento dos equipamentos e licenças de softwares necessarios para transmissão/ 

divulgação das inserções serão por conta da CONTRATADA.  

11.5. Serviço de manutenção, atualização de versão e suporte técnico necessário para execução 

dos serviços serão por conta da CONTRATADA. 

11.6. A Secretaria Municipal da Fazenda se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem 

como aquele que não esteja dentro          do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

11.7. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

termo de referência e sua proposta; 

12.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

12.3 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com a lei e codigo tributario municipal. 

12.5 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

12.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

12.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto da 

contratação; 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da prestação do serviço, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

13.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela administração da Secretaria Municipal da Fazenda, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados/alimentação; 

13.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à entidade municípal ou a qualquer pessoa física, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
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danos sofridos; 

13.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.5 Fornecer equipamentos, materiais, alimentos e demais itens cumprindo todas as legislações 

vigentes, em relação a qualidade e consumo e demais necessárias. 

13.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; e demais conforme Lei 8.666/93. 

13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

13.9 Comunicar ao servidor responsavel, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

13.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do evento. 

13.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde 

terceiros. 

13.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos eventos 

(serviços) e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos execução que fujam às especificações deste TR. 

13.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

domenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

15. DAS SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
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declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

15.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

15.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

e) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

f) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 

g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

15.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Sceretaria Municipal da Fazenda deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
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CLASSIFICAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
ELEMENTO DE DESPESA SUBITEM FICHA FONTE 

16.1633.04.129.111

7.2130 

MANUTENÇÃO DA 

GESTÃO FISCAL 

3.3.90.39 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – 

PESSOA 

JURÍDICA 

630 

SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA 

202225

37 

1500000001000

0 Recursos não 

vinculados de 

Impostos - 

PRÓPRIO 

 

17. DAS OBSERVAÇÕES GERAIS 

17.1. Este termo de referência deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 

documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de 

seus termos; 

17.2. É facultada a comissão de licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase do processo, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da contratação; 

17.3. Fica assegurado ao Executivo mediante justificativa motivada o direito de, a qualquer tempo 

e no interesse da Administração, anular a futura contratação 

17.4. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo administrativo; 

17.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente termo de referência, deverá ser encaminhado, por escrito ou pessoalmente ao setor da 

Administração do Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Nacional/TO, pelo e-mail 

financas.portonacional@gmail.com. 

 

Porto Nacional - TO, 17 de agosto de 2022. 

Responsável pela Elaboração: 

 

 

WESLEI DIAS SILVA 

Coordenador Administrativo Financeiro 

 

LOENIS FERNANDES SIRQUEIRA 

Secretario Municipal da Fazenda 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:financas.portonacional@gmail.com.
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   ANEXO II   

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 FAZ 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DIVULGAÇÃO EM CANAL DE TV 

ABERTA, AFIM DE DIVULGAR A CAMPANHA DE IPTU 2022, NEGOCIAÇÃO AMIGAVEL E O 

ITR, QUE DEVE SER REALIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

Endereço:   

CEP:                                                            CIDADE:                            

No. do CNPJ:                   

No. da Inscrição Estadual:                              No. da Inscrição Municipal: 

Telefone:                                               E-mail:  

Dados Bancários: Banco:                 Agencia:                     Conta corrente: 

Nome para Contato:     Fone/ E-mail: 

 

PROPOSTA: 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

 

Inserções de videos institucionais de 30s em TV 

Aberta - Campanhas de IPTU 2022, Negociação 

Amigavel e ITR. 

 

Serv. 257 

 

 

 

VALOR GLOBAL R$:                                                                                                                                                

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da Empresa contratada; 

 

O pagamento se dará mediante entrega dos produtos/ ou serviços; 

O pagamento referente à nota fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após a data da efetiva 

entrega/atesto pelo competente. 

 

 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2022. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

AO MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL  

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional – TO 

Referência: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 FAZ 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A  empresa   _______________  (Razão  social),  nome  fantasia 

 inscrita   no CNPJ  nº  ,  na 

Inscrição Estadual nº  ,  com sede na  , 

(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: 

xxxxxxxxxxxx, através de seu (proprietário/sócio/representante   legal/procurador)   

conforme   o   caso,  o(a)  Sr.(a)  , nacionalidade, estado civil, 

profissão, portador(a) do Documento de  Identidade nº  e do CPF nº  , 

residente e domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: 

(xx)xxx, e-mail:   , declara, sob as penas da lei: 

 
I- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 DECLARA que adquiriu o Edital e seus respectivos Anexos tomando conhecimento de todas 

as informações e condições para o fornecimento do objeto do referido Pregão, sendo habilitada para 

o fornecimento do objeto licitado. 

 

 DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os requisitos de 

habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas 

transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 

 

II- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 5º DA CF 

DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possui em sua cadeia produtiva, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

 

III- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 

DECLARA que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

IV- DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

DECLARA que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos 

órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do 

cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 

19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 
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Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa 

exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 

2013, do IBAMA. 

 

V- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação na 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 FAZ, sob as penalidades da lei, que os diretores, 

responsáveis legais ou técnicos, membro de conselho técnico, fiscal, consultivo, 

deliberativo ou administrativo, sócios, administradores e gerentes da empresa acima 

identificada, da qual somos representantes, não mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU 

FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA do Município de Porto 

Nacional - TO, nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 e Art. 17, inciso XI, da Lei nº 

13.707/18. 

DECLARA, ainda, que os seus sócios gerentes e/ou sócios administradores não mantém 

qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU 

INDIRETA FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DO ESTADO DO 

TOCANTINS OU OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO, nos termos do Art. 117, inciso X, da Lei 

Federal nº 8.112/90 e Art. 134, inciso X, da Lei Estadual nº 1.818/2007. 

 

VI- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 

DECLARA que não existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no SICAF 

impeditivos do direito de licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração 

de Inidoneidade para licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos da Administração do município de 

Porto Nacional - TO; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou IMPEDIMENTO de 

contratar com a Administração, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para 

licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, 

pelo prazo de vigência do contrato a ser firmado, bem como a obrigação de manter as respectivas 

condições de cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

 

VII DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 

 

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum 

integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, Coordenadores 

e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim 

ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção do município de Porto Nacional - TO.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2022. 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 
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A N E X O  I V  

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

DIVULGAÇÃO EM CANAL DE TV ABERTA, AFIM DE 

DIVULGAR A CAMPANHA DE IPTU 2022, 

NEGOCIAÇÃO AMIGAVEL E O ITR, QUE DEVE SER 

REALIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

FAZENDA, CELEBRADO ENTRE A 

___________________ E A EMPRESA 

__________________. 

 

a) CONTRATANTE:  O MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, , Órgão Público do Poder Executivo Municipal, inscrita no 

CNPJ nº 27.051.881/0001-26, com sede na Av. Murilo Braga, nº 1887, centro, Porto Nacional – TO, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. LOENIS FERNANDES 

SIRQUEIRA, brasileiro, casado, Administrador/ Agente de Fiscalização de Tributos, portador do CPF 

nº 698.987.071-00, RG nº 258.193 SSP/TO, residente e domiciliado à rua Maria Pinto de Oliveira, 

Qd. 17, Lote 18, setor Jardim América, Porto Nacional – TO. 

 

b) CONTRATADA: _________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº __________________, e Inscrição Estadual nº _______________ com sede 

na ___________________,  na cidade de ______________- ___, neste ato 

representada pelo Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, 

profissão, portador do CPF sob o nº ________________, e RG sob o nº 

___________, residente e domiciliado em _____________,  

 

Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 O presente Contrato decorre de adjudicação da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2022 

FAZ, na forma da nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto nº 365, de 22 de 

fevereiro de 2022 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme Termo de Homologação de 

___/___/2022, tudo constante no Processo Administrativo nº 2022008023, do qual passa a 

fazer parte integrante este Instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

DIVULGAÇÃO EM CANAL DE TV ABERTA, AFIM DE DIVULGAR A CAMPANHA DE IPTU 2022, 

NEGOCIAÇÃO AMIGAVEL E O ITR, QUE DEVE SER REALIZADA PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAZENDA, de acordo com a quantidade, condições e especificações constantes 

neste Instrumento Contratual, no Termo de Referência (Anexo I) do Edital da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO nº 001/2022 FAZ e demais anexos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do fornecimento objetos deste 

contrato, o preço total de R$_________ (__________________). 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

20 

 

 

FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

 

3.2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

3.2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Sceretaria Municipal da Fazenda deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA SUBITEM FICHA FONTE 

16.1633.04.129.1117.2130 

MANUTENÇÃO DA GESTÃO 

FISCAL 

3.3.90.39 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – 

PESSOA 

JURÍDICA 

630 

SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE E 

PROPAGANDA 

202225

37 

1500000001000

0 Recursos não 

vinculados de 

Impostos - 

PRÓPRIO 

 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1 O contrato terá a sua vigência adstrita ate 31/12/2022, a partir da data de sua assinatura e 

publicação do extrato do contrato. 

4.2 Os preços não serão reajustados ou repactuados durante a vigência do contrato. 

4.3 Para efeitos de pagamento a nota fiscal deverá ser atestada pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

4.4 A entrega do produto/ ou serviços será acompanhada por fiscal responsável, o qual deverá 

emitir relatório, informado se o produto/ ou serviços recebido foi bem executado.  

 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 Será pago em parcelas únicas, porem de acordo as solicitações, através de ordem de 

pagamento, depósito bancário para crédito em nome da CONTRATADA. 

a) O pagamento se dará mediante entrega dos produtos/ ou serviços; 

b) O pagamento referente à nota fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após a data da efetiva 

entrega/atesto pelo competente. 

 

CLAUSULA SEXTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

• As inserções ocorrerão de segunda-feira a sexta – feira, nos intervalos comerciais do jornal 

local. 

• Não deve haver interrupções das transmissoes dos videos institucionais.  

• O local de entrega e execução dos serviços será na sede da CONTRATADA, onde os únicos 

custos para a Secretaria Municipal da Fazenda será o da contratação.   

• Fornecimento dos equipamentos e licenças de softwares necessarios para transmissão/ 

divulgação das inserções serão por conta da CONTRATADA.  

• Serviço de manutenção, atualização de versão e suporte técnico necessário para execução dos 

serviços serão por conta da CONTRATADA. 

• A Secretaria Municipal da Fazenda se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto 

se estiver em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem como 

aquele que não esteja dentro do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

• Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Secretaria Municipal da Fazenda 

• O início do fornecimento dos serviços está previsto para agosto - setembro de 2022, com início 

de imediato após conclusão dos tramites legais.  

 

CLAUSULA SETIMA - DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1 O acompanhamento e fiscalização será efetuado pelo servidor designado pela unidade gestora, 

de acordo com as condições constantes no Termo de Referência, observando-se no que couber ao 

fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas a Secretaria Municipal da Fazenda, 

bem como as disposições do art. 120 da Lei 14.133/2021. 
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CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto, será de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. A criação dos videos para publicação será a criterio da Contratante.  

O objeto dessa demanda será recebido de forma parcial, sendo executada diariamente, e fiscalizada 

por responsável devidamente autorizado, após conferência do critério quantitativo e qualitativo; 

Não serão aceitos divulgações com menos tempo do que o contratado (30 segundos por inserções) e 

a mesma não deve ser interrompida durante a sua divulgação. 

 

Caso seja verificada qualquer incompatibilidade/interrupção / redução do tempo do vídeo a 

inserção não será contabilizada como executada, sendo necessário a re-divulgação, e somente após 

o cumprimento dessa etapa, será o contabilizado uma inserção a menos do quantitativo contratado; 

 

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários; 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades; 

 

O recebimento definitivo ocorrerá somente apos verificação das divulgações completa das inserções; 

 

CLAUSULA NONA - CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

9.1 As inserções ocorrerão de segunda - feira a sexta – feira, nos intervalos comerciais do jornal 

local. 

9.2 A SEMF registrará as etapas, os prazos e o detalhamento das entregas e ativação, bem como 

demais informações necessárias da execução dos serviços por parte da CONTRATADA. 

9.3  O local de entrega e execução dos serviços será na sede da CONTRATADA, onde os únicos 

custos para a Secretaria Municipal da Fazenda será o da contratação.   

9.4 Fornecimento dos equipamentos e licenças de softwares necessarios para transmissão/ 

divulgação das inserções serão por conta da CONTRATADA.  

9.5 Serviço de manutenção, atualização de versão e suporte técnico necessário para execução 

dos serviços serão por conta da CONTRATADA. 

9.6 A Secretaria Municipal da Fazenda se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o 

objeto se estiver em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referencia, bem 

como aquele que não esteja dentro          do padrão de qualidade e apresente irregularidades. 

9.7 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Fornecedora sem ônus para a Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

CLAUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

termo de referência e sua proposta; 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

10.3 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com a lei e codigo tributario municipal. 

10.5 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.5.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.5.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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10.5.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto da 

contratação; 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento da prestação do serviço, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pela administração da Secretaria Municipal da Fazenda, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados/alimentação; 

11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à entidade municípal ou a qualquer pessoa física, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar 

da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5 Fornecer equipamentos, materiais, alimentos e demais itens cumprindo todas as legislações 

vigentes, em relação a qualidade e consumo e demais necessárias. 

11.6 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; e demais conforme Lei 8.666/93. 

11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.9 Comunicar ao servidor responsavel, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do evento. 

11.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde 

terceiros. 

11.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos eventos 

(serviços) e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos execução que fujam às especificações deste TR. 

11.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

domenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Reger-se-á a presente contratação, no que for omisso, pelas disposições constantes nos termos 

Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, Decreto nº 365, de 22 de fevereiro de 2022 e as 

exigências estabelecidas neste Edital e pelas condições estabelecidas pelo no Edital da DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 FAZ e Processo Administrativo nº 2022008023 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente contratação, fica eleito o Foro da 

Comarca de Porto Nacional - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

15.2 Justos e acordados firmam o presente, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

 

Porto Nacional – TO _____ de ______________ de 2022. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  

LOENIS FERNANDES SIRQUEIRA 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

EMPRESA 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1__________________________________________________CPF_____________________ 

 

2__________________________________________________CPF ____________________ 


